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CONSELHO PERMANENTE

 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS




COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES
No. 03-016/09

6 de março de 2009

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, em conformidade com o artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente e os artigos 91, f, e 126 da Carta da Organização dos Estados Americanos, para remeter-lhe o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral correspondente ao período de março de 2008 a fevereiro de 2009.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.
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Carmen Lomellin


Secretária Executiva
A Sua Excelência o Senhor

Osmar V. Chohfi
Embaixador e Representante Permanente de Brasil
   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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INTRODUÇÃO

Em conformidade com as disposições dos artigos 91, f, e 126 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) apresenta seu relatório anual ao Conselho Permanente, para encaminhamento à consideração do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com as observações e recomendações que julgar pertinentes.

Este relatório resume atividades da CIM de março de 2008 a fevereiro de 2009, período em que a CIM deu continuidade a seu trabalho de promover os direitos humanos da mulher e a eliminação da violência de gênero. Também continuou trabalhando na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)

No período do relatório, a CIM realizou sua Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas em Santiago, Chile, na qual elegeu novas autoridades para o biênio 2008-10. A nova Comissão Executiva está comprometida com a expansão do impacto político da CIM e com o aumento da visibilidade de seu trabalho no nível da OEA e em todo o Hemisfério. A CIM também deseja aprofundar sua ligação com organismos internacionais a fim de estreitar a colaboração, fortalecer seu trabalho de incorporação do gênero e alcançar a eqüidade e igualdade de gênero.


Neste contexto, digno de nota é a Quinta Cúpula das Américas a ser realizada na República de Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, sob o lema Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, da segurança energética e da sustentabilidade ambiental. A prioridade da CIM continua sendo encontrar estratégias eficazes para que a perspectiva de gênero se reflita plenamente no Projeto de Declaração de Port-of-Spain.


Embora a CIM continue realizando progressos, estes poderão ser enormemente multiplicados se ela receber o financiamento adequado para o cumprimento de seus mandatos que crescem exponencialmente.

Laura Albornoz Pollmann
Presidenta
RESUMO EXECUTIVO


No período de fevereiro de 2008 a março de 2009, a CIM implementou o Plano Bienal de Trabalho 2006-08, aprovado pela Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas, bem como os mandatos recebidos da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas.

Direitos humanos da mulher e eliminação da violência de gênero

A Secretaria Permanente, como Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI), continuou trabalhando para aperfeiçoar o Mecanismo e concluir a Primeira Rodada Multilateral. O trabalho preparatório para a Segunda Rodada Multilateral também está em andamento. A Secretaria Técnica teve êxito na conclusão da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral. O trabalho da Secretaria Técnica foi fundamental na preparação da Segundo Conferência de Estados Partes no MESECVI, realizada na República Bolivariana da Venezuela em 9 e 10 de julho de 2008, na qual foram adotados o Regulamento da Conferência de Estados Partes e a Declaração, as Conclusões e os Acordos da Segundo Conferência de Estados Partes.
Aspectos de gênero do HIV/AIDS
Houve progresso nos projetos de HIV para a América Central e o Caribe, cujo propósito é incentivar a formulação e implementação de políticas e programas abrangentes para prevenir e oferecer cuidado e tratamento para a violência contra as mulheres e o HIV. Esses projetos serão implementados em 2009 com financiamento da Agência Espanhola de Cooperação Internacional, da República Popular da China, da Coréia e da França. No período deste relatório, a CIM avançou no tratamento dos direitos humanos da mulher com o exame da importante interseção entre violência contra as mulheres e HIV, desenvolvendo dois projetos de fortalecimento institucional para a América Central e a CARICOM, respectivamente, a serem executados em 2009. As experiências piloto dos dois projetos serão levadas a cabo para a criação de políticas e programas integrados na abordagem aos dois problemas.

Um componente bem-sucedido do projeto da CARICOM foi a conclusão de um curso de treinamento on-line para profissionais de saúde e gênero em dezembro de 2008. Outra realização foi a publicação do folheto As Múltiplas Faces da Interseção entre HIV e Violência contra as Mulheres, em conjunto com os parceiros Development Connections (DVCN), Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e Rede de Saúde da Mulher Latino-Americano e do Caribe.

Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)
A CIM também continuou seu trabalho na implementação do PIA. O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA (SEDI) e a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) colaboraram com a CIM em uma iniciativa nessa área. Um projeto delineado no âmbito do Plano de Cooperação OEA/CIDA do Plano de Trabalho 2008-11 para apoiar a implementação das Diretrizes Estratégicas da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) para o Avanço da Igualdade e Não-Discriminação de Gênero com um Ambiente de Decente Trabalho foi desenvolvido para ser executado pela CIM em colaboração com seus parceiros.

Em conformidade com o mandato do PIA de integrar a perspectiva de gênero na execução de programas e atividades de todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, a CIM elaborou uma proposta no âmbito da Cooperação OEA/CIDA do Plano de Trabalho 2008-11 para dar continuidade ao trabalho de incorporação da perspectiva de gênero que já está sendo realizado na OEA. Com o título de Incorporação da Análise de Gênero e da Eqüidade e Igualdade de Gênero como Temas e Objetivos Transversais em Todos os Programas da OEA, o projeto fundamenta-se em uma iniciativa anterior patrocinada pelo governo do Canadá de oferecer treinamento em análise de gênero e em eqüidade e igualdade de gênero aos funcionários da OEA, para que esse enfoque possa ser integrado como tema e objetivo transversais em todos os programas da OEA.

Cúpula das Américas

A CIM vem trabalhando em estreita colaboração com a Secretaria de Cúpulas das Américas na preparação da Quinta Cúpula das Américas a ser realizada na República de Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, sob o lema Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, da segurança energética e da sustentabilidade ambiental. A prioridade da CIM é ter a perspectiva de gênero plenamente refletida no Projeto de Declaração de Port-of-Spain. Para essa finalidade, a REMIM-III encaminhou recomendações específicas a serem incorporadas na Quinta Cúpula. Além disso, realizou-se uma plataforma virtual de gênero para a sociedade civil de 18 a 27 de fevereiro de 2009, que deu às ONGs de mulheres do Hemisfério a oportunidade de contribuir para o Processo de Cúpulas.

I.
ORIGEM, FUNDAMENTO JURÍDICO, ESTRUTURA E OBJETIVOS

A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) foi criada na Sexta Conferência Internacional Americana (Havana, 1928) com a finalidade de preparar “a informação jurídica e de qualquer outro tipo que possa ser considerada conveniente para que a Sétima Conferência Internacional Americana possa abordar o estudo da igualdade civil e política da mulher no Continente”.


A Nona Conferência Internacional Americana (Bogotá 1948) aprovou o primeiro Estatuto da Comissão, mediante o qual se consolidava sua estrutura e se autorizava o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) a estabelecer a Secretaria Permanente da CIM.


Em 1953, a Comissão assinou um Acordo com o Conselho Permanente da OEA mediante o qual se reconhece a CIM como organismo especializado interamericano, de caráter permanente e com autonomia técnica na realização de seus objetivos.


A Décima Conferência Interamericana (Caracas, 1954) reformou o Estatuto da CIM, ratificando a sua condição de organismo especializado de caráter permanente, ampliou suas funções e facultou-a introduzir reformas em seu Estatuto.


Posteriormente, em 1978, de acordo com o artigo 134 da Carta da OEA e as Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta da OEA sobre organismos especializados interamericanos, assinou-se um novo Acordo entre a Comissão Interamericana de Mulheres e a Organização dos Estados Americanos.


A Comissão tem por objetivo promover e proteger os direitos da mulher e apoiar os Estados membros em seus esforços para assegurar pleno acesso aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, permitindo que mulheres e homens participem em condições de igualdade em todos os âmbitos da vida em sociedade, a fim de que desfrutem total e igualitariamente dos benefícios do desenvolvimento, bem como dividam a responsabilidade do futuro.


A CIM cumpre seus objetivos por meio dos seguintes órgãos:  a Assembléia de Delegadas; o Comitê Diretor, constituído pela Presidente, Vice-Presidente e cinco países membros, todos eleitos pela Assembléia; as delegadas nomeadas pelos governos; os Comitês Nacionais de Cooperação presididos pelas Delegadas Titulares, que cumprem as funções da Comissão no âmbito nacional; e a Secretaria Permanente, que desempenha as funções administrativas, técnicas e executivas da Comissão.  A Assembléia de Delegadas é a autoridade suprema da CIM e suas resoluções, junto com as da Assembléia Geral da OEA, estabelecem as pautas para o trabalho da CIM.

O Estatuto da CIM autoriza os governos que tenham credenciado Observador Permanente junto à OEA a fazê-lo igualmente perante a Comissão Interamericana de Mulheres.
II.
MANDATOS E RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA
A CIM recebe anualmente mandatos da Assembléia Geral da OEA. A seguir são apresentados os que foram recebidos no último período ordinário de sessões da Assembléia Geral. Além disso, foi incluída, como anexo a este relatório, uma lista dos mandatos mais relevantes recebidos durante as duas últimas décadas (Anexo III).

A.
Comemorações Especiais


1.
Dia da mulher das Américas
· AG/RES. 587 (XII-O/82), “Dia da mulher das Américas”, que declarou o dia 18 de fevereiro o DIA DA MULHER DAS AMÉRICAS, em comemoração à data em que a Comissão Interamericana de Mulheres foi criada em Havana, Cuba, em 1928.
Desde 1983 a CIM vem realizando diversas atividades comemorativas dessa data, tanto em sua sede como nos Estados membros. 

2.
Ano Interamericano das Mulheres
· AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07) “Ano Interamericano das Mulheres” esta resolução destaca a necessidade de continuar promovendo ativamente a integração da perspectiva de gênero no desenho, implementação, monitoração e avaliação de políticas e programas nas esferas política, econômica e social; e levando em conta a oportunidade, oferecida pela celebração em 2010 dos 15 anos da Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher em Beijing e dos 10 anos da adoção do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, para promover uma ampla mobilização nas Américas para avaliar as conquistas e desafios na defesa dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero, bem como fortalecer a sensibilização da opinião pública para as questões de gênero; e o apoio manifestado pelo Comitê Diretor da CIM (19 e 20 de abril de 2007), foi proclamado el ano 2010 como o Ano Interamericano das Mulheres.

Esta mesma resolução solicitou ao Conselho Permanente que instaure um grupo de trabalho com o objetivo de preparar um programa de atividades para o Ano Interamericano das Mulheres, que leve em conta a participação de autoridades governamentais, de parlamentares, de organismos internacionais, da sociedade civil e do setor privado, e identifique as fontes de financiamento das atividades previstas. Solicitar à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres que apóie as atividades do Grupo de Trabalho. Criar um fundo específico para financiar as atividades relacionadas com o Ano Interamericano das Mulheres, aberto às contribuições dos Estados membros, dos Observadores Permanentes, de organismos internacionais, da sociedade civil, do setor privado e da comunidade internacional de um modo peral e solicitar ao Conselho Permanente que apresente um informe sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
B.
Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará
· AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), resolveu: i) tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI); ii) expressar sua satisfação pelo avanço da primeira rodada de avaliação multilateral do MESECVI, bem como seu convencimento de que este exercício contribuirá de maneira significativa para a realização dos objetivos estabelecidos na Convenção; iii) felicitar os Estados Partes pelos esforços realizados para cumprir os objetivos da Convenção e instar novamente os que não o fizeram a que designem sua perita ou seu perito e Autoridade Nacional Competente, a fim de garantir a plena implementação e o êxito do MESECVI; iv) agradecer ao Governo do México por sua contínua contribuição para o Mecanismo e instar todos os Estados Partes na Convenção, bem como os Estados não-Partes, os Observadores Permanentes, os organismos financeiros internacionais e as organizações da sociedade civil a que façam contribuições para o fundo específico criado na Organização dos Estados Americanos para financiar o funcionamento do MESECVI; v) reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel de Secretaria Técnica do Mecanismo, desse modo contribuindo para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará;
vi) instar os Estados Partes da Convenção e todos os Estados membros da OEA a que fortaleçam o MESECVI e a cooperação hemisférica no combate à violência contra a mulher, incluindo a participação de peritos nas reuniões do CEVI; vii) instar os Estados Partes da Convenção a prestar apoio econômico ou proporcionar recursos humanos ao MESECVI, a fim de cumprir o cronograma de trabalho e assegurar o ótimo funcionamento; viii) solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis e com a concordância da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), destine os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI;
ix) solicitar ao Secretário-Geral que estude a possibilidade de realizar uma reunião de doadores que permita obter os recursos necessários para o funcionamento do MESECVI; x) agradecer o Governo da República Argentina por ter sido sede da Terceira Reunião da Comissão de Peritos (CEVI) do MESECVI em Buenos Aires, Argentina, de 18 a 20 de julho de 2007 e exortar os Estados membros a oferecerem seu apoio, a fim de que as reuniões do CEVI, na medida do possível, sejam realizadas de maneira rotativa nos Estados Partes da Convenção; xi) agradecer o Governo da República Bolivariana da Venezuela por seu compromisso de ser sede da Segunda Conferência de Estados Partes da Convenção de Belém do Pará, a realizar-se em 9 e 10 de julho de 2008, na qual será considerado e aprovado o Relatório Hemisférico da primeira rodada de avaliação multilateral do MESECVI.
· AG/RES. 2331 (XXXVII-O/07), “Quinto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES.1456 (XXVII-O/97), ‘Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará’’’, faz uma chamada aos Estados membros que ainda não o tenham feito para que, conforme cabível: i) assinem, ratifiquem ou adiram a Convenção de Belém do Pará; ii) exorta os Estados membros a que destinem maiores recursos humanos e financeiros nos orçamentos nacionais e regionais para assistir às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra as mulheres; iii) exorta os organismos regionais e internacionais de cooperação e assistência para o desenvolvimento a que efetuem contribuições financeiras e/ou de recursos humanos à Secretaria Permanente da CIM; e iv) insta o Secretário-Geral a que atenda à necessidade de fortalecer os recursos humanos e financeiros da CIM, para que esta possa continuar apoiando os esforços dos Estados membros relacionados com a aplicação da Convenção de Belém do Pará
C.
Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero 
· AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA), insta o Secretário-Geral com a implementação do Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA) apresentado em cumprimento e resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05). Reafirmo bem seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços no acompanhamento e implementação do Programa Interamericano, incluídas as atividades para continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, e sobre questões de liderança, conflito e consolidação da paz, e desastres naturais entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas, em particular da Quarta Cúpula das Américas. Solicitou aos Estados membros: i) tomar nota do Sétimo Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), e instá-lo a que continue sua implementação; ii) reafirmar seu apoio ao trabalho executado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive as atividades que visam a continuar a promover a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia, desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, conflitos e consolidação da paz, desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas, em especial a Quarta Cúpula das Américas; iii) reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA: dê continuidade aos esforços por incorporar a perspectiva de gênero a suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os jovens; e realize, no primeiro semestre de 2009, uma sessão com a participação dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano para o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas na implementação do PIA; iv) incentivar os Estados membros a que: prossigam os esforços no sentido de formular políticas públicas, fortalecer os mecanismos institucionais para o progresso das meninas, jovens e mulheres, e assegurem o cumprimento das leis que promovam o respeito aos seus direitos humanos e à eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens em todos os níveis; iniciem ou prossigam, segundo sua legislação interna e conforme o caso, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores a fim de compreender melhor e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, inclusive meninas, jovens e mulheres; e cumpram os mandatos da Quarta Cúpula das Américas mediante o seguinte: desenvolvimento de programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado das políticas trabalhistas e sociais nos jovens, mulheres e homens, e que possam contribuir para eliminar a discriminação contra as mulheres e jovens no local de trabalho e para aumentar seu pleno e igual acesso ao trabalho decente, digno e produtivo; e produção e utilização de estatísticas desagregadas por sexo e raça, especialmente no campo do trabalho, com vistas à formulação de políticas trabalhistas baseadas na eqüidade e igualdade de gênero; v) insta o Secretário-Geral a que: convoque, em 2008, a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros e tome as medidas necessárias para sua realização; vi) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, ações e políticas da Organização dos Estados Americanos (OEA); vii) continue a trabalhar com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; viii) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas destinadas a incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução; e instar o  Departamento de Recursos Humanos e o apoio da CIM, realize um Programa de Capacitação em Análise de Gênero na OEA, destinado especialmente aos altos funcionários em cargos de gerência e a novos funcionários e elabore, com o apoio da CIM, um documento preliminar que compreenda uma proposta para estabelecer um mecanismo de medição e dados estatísticos desagregados que facilitem o acompanhamento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; ix) informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

D.
Nomeação de mulheres para cargos de nível ejecutivo superior na OEA
· AG/RES. 2335 (XXXVII-O/07) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivos superior na OEA”, tendo presente o artigo 137 da Carta da OEA segundo o qual a Organização não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades, bem como o artigo 120 da Carta da OEA e o artigo 37 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, segundo os quais, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral deverão ser levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade, mas, ao mesmo tempo, deverá ser dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em cada nível, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível; observou com satisfação do progresso alcançado no que se refere ao objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível, especialmente nos níveis em que este objetivo foi alcançado ou ultrapassado. Ciente de que, apesar desse progresso, a meta de distribuição de gênero 50/50 em cargos de nível executivo superior ainda não foi alcanzada, resolveu instar o Secretário-Geral a: i) por meio do Departamento de Recursos Humanos, seja elaborada e aplicada uma política de recursos humanos fundamentada no programa de eqüidade e igualdade de gênero; ii) continue seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada um dos gerentes responsável por prestar contas da aplicação dessas políticas; iii) intensifique seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, inclusive as mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, levando em conta a aplicação dos critérios de diversidade e distribuição geográfica em cargos profissionais; e nomeie mulheres como representantes e emissárias especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefas de Missões de Observação Eleitoral; iv) instar todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral, identificando e apresentando candidatas para exercer cargos de confiança na OEA, bem como incentivando a candidatura de maior número de mulheres para cargos vagos, os quais serão divulgados amplamente em todos os Estados membros; v) instar os órgãos, organismos e entidades da OEA a que: intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres para cargos vagos, levando em conta o critério de diversidade e distribuição geográfica eqüitativa; e incentivem a realização de atividades concretas para incorporar a perspectiva de gênero ao seu trabalho, de acordo com os temas específicos  dos diferentes departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento e fortalecimento do projeto empreendido para esses fins pela Secretaria-Geral da OEA; vi) solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes e atualizados do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta; vii) solicitar à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
E.
Migração

· AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07) Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias, encomenda os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a apoiar, no biênio 2008-09, a execução e, quando for o caso, implementar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias. Solicita, ademais, a convocação em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, duas sessões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2008 e de 2009, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa. Solicita também aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais ao Trigésimo Oitavo e ao Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.
F.
Cúpulas das Américas
· AG/RES. 2011 (XXXIV-O/04), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria do Processo de Cúpulas de trabalhar em coordenação com a CIM para assegurar que os objetivos do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero sejam incluídos nas reuniões preparatórias da Quarta Cúpula das Américas, bem como de todas as reuniões ministeriais interamericanas, e que a perspectiva de gênero seja reconhecida como parte integrante de todas as políticas, programas e iniciativas; insta os Estados membros a continuarem a apoiar a participação e a colaboração da sociedade civil em todas as atividades da OEA anteriores à Quarta Cúpula das Américas e exorta os governos a que dêem maior apoio financeiro às instituições e aos mecanismos que promovem uma perspectiva de gênero.
G.
Tráfico de pessoas
· AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07) “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas” reitera o compromisso de combater o delito do tráfico de pessoas, com base em um enfoque integral que leve em conta a prevenção do tráfico, o processo judicial de seus autores, a proteção, a assistência e o respeito dos direitos humanos das vítimas, bem como o fortalecimento da cooperação internacional na matéria e a implementação do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes. Também se refere à importância de incentivar os Estados membros a tomar as medidas necessárias para implementar, conforme apropriado, as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. Na recomendação II.9 adotada na referida reunião, os Estados comprometem-se a realizar programas de capacitação e sensibilização para as autoridades nacionais, especialmente da imigração, consulares, sanitárias e policiais nessa matéria, levando em conta o enfoque de gênero e o combate à discriminação.
H.
Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres
· AG/RES. 2374 (XXXVIII-O/08) “Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres”, tendo presente a resolução AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a que tome medidas em apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e a que promova a eqüidade e a igualdade de gênero na Organização dos Estados Americanos (OAS) e no Hemisfério. Que, de acordo com a resolução AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), nos últimos cinco anos a CIM recebeu mandatos prioritários adicionais dos Estados membros da OEA sem as respectivas dotações orçamentárias. Esta resolução acorda: i) reiterar ao Secretário-Geral o mandato de dotar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na qualidade de organismo especializado da Organização de Estados Americanos (OEA), de recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos; ii) reiterar ao Secretário-Geral a que inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento por parte de doadores externos, bem como de pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a fazer contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos seus projetos e programas da CIM; iii) solicitar ao Secretário-Geral, por intermédio do Conselho Permanente, que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
III.
MANDATOS DOS ORGÃOS DIRIGENTES DA CIM
A.
ASSEMBLÉIA DE DELEGADAS
A Assembléia de Delegadas, o mais alto órgão decisor da CIM, reúne-se ordinariamente a cada dois anos. A Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas foi realizada em Santiago, Chile, de 10 a 12 de novembro de 2008, e nela foi apresentado o Plano de Trabalho para o Biênio 2008-10.
A Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas adotou uma declaração as resoluções a seguir relacionadas, que estão em fase de implementação.  O próximo relatório refletirá sua implementação final.

CIM/DEC. 5 (XXXIV-O/08)

Declaração de Santiago: Fortalecimento dos Mecanismos Nacionais da Mulher para a Transversalização da Perspectiva de Gênero nas Políticas Públicas
CIM/RES. 248 (XXXIV-O/08)

Integração da perspectiva de gênero nas políticas hemisféricas e na Cúpula das Américas
CIM/RES. 249 (XXXIV-O/08)

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará Financiamento de despesas de viagem e estadia das integrantes do Comitê Diretor da CIM 
CIM/RES. 250 (XXXIV-O/08)

Reforma dos Instrumentos Jurídicos da Comissão Interamericana de Mulheres
CIM/RES. 251 (XXXIV-O/08)

HIV/AIDS Violência baseada em gênero e empoderamento
CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08)

Gênero e migração
CIM/RES. 253 (XXXIV-O/08)
Programa Bienal de Trabalho da CIM para 2008-2010: Orientações Programáticas
CIM/RES. 254 (XXXIV-O/08)

Gênero, mudança climática e desastres naturais
CIM/RES. 255 (XXXIV-O/08)
Lugar e data da Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres
CIM/RES. 256 (XXXIV-O/08)

Voto de agradecimento ao povo e do Governo do Chile
B.
COMITÊ DIRETOR
De março de 2008 a fevereiro de 2009, a Comissão Executiva realizou as seguintes reuniões:

	DATA
	REUNIÃO
	LOCAL

	7-8 de maio de 2008


	Terceira Sessões Ordinário do Comitê Diretor da CIM – Washington, D.C.
Documento: Ata resumida (CIM/CD/doc.27/08) 
	Washington, D.C.



	26 de janeiro de 2009 
	* Reunião Informal do Comitê Diretor da CIM – Washington, D.C.
	Washington, D.C.


IV.
RESUMO DO TRABALHO REALIZADO

A.
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO BIENAL DE TRABALHO 2006-2008
No período a que se refere este relatório, a CIM continuou a executar o Plano Bienal de Trabalho 2006-08, aprovado pela Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas. O Plano Bienal de Trabalho 2008-10 foi revisto na Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas. Diversas propostas de emenda foram feitas, inclusive no sentido de reduzir sua abrangência e reorganizar os temas. Acordou-se que a Comissão Executiva em seu primeiro período ordinário de sessões estabeleceria as ações e estratégias a serem seguidas para sua implementação.
As prioridades de 2006-08 eram as seguintes:

1)
Direitos humanos da mulher e a eliminação da violência contra a mulher;
2)
Apoio à implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI);
3)
Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero;
4)
Empoderamento e participação da mulher na política e na tomada de decisões: Paridade de Gênero;
5)
Os aspectos multidimensionais do HIV; e
6)
Seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas.
1.
Direitos humanos da mulher e eliminação da violência contra a mulher

a. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará 

Até fevereiro de 2009, não houve mais signatários à Convenção de Belém do Pará, 32 Estados Partes haviam ratificado a Convenção de Belém do Pará.

b.
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)


A Secretaria Permanente da CIM, na qualidade de Secretaria Técnica do MESECVI, continuou o processo de implementação; a seguir é apresentado um resumo das atividades realizadas durante o período deste relatório.
· Segunda Conferência dos Estados Partes

Foi realizada em 9 e 10 de julho de 2008, em Caracas, República Bolivariana da Venezuela. Participaram 21 Estados Partes na Convenção.  Na sessão de abertura fizeram-se representar todos os setores governamentais e da sociedade civil.  No início dessa reunião, a República Bolivariana da Venezuela foi eleita para presidir a Conferência dos Estados Partes até a próxima reunido. A República Dominicana e o México para ocupar a primeira e a segunda vice-presidências, respectivamente. Foram aprovados o Regulamento da Conferência dos Estados Partes e as decisões, conclusões e acordos da Segunda Conferência dos Estados Partes no MESECVI. A Coordenadora da Comissão de Peritas (os) apresentou à Conferência o Relatório Final da CEVI, que englobou os relatórios nacionais e o Relatório Hemisférico (Anexo I). Sumariamente, enumeram-se abaixo os resultados e recomendações mais importantes constantes do Relatório Hemisférico. Posteriormente, a Secretária Executiva da CIM apresentou um resumo do Relatório da Secretaria Técnica sobre o andamento da implementação do Mecanismo. Finalmente, a delegação da Guatemala comunicou a decisão de seu governo de oferecer sede para a próxima conferência, oferecimento que foi aceito.
A Comissão aprovou uma declaração sobre femicídio e os indicadores de acompanhamento das recomendações.  Procedeu-se a uma nova distribuição a cada perita dos países a serem analisados, lembrando-se que aquelas que tivessem participado da avaliação de um país colaborariam com a que o fizesse no futuro a fim de apoiá-la na avaliação.  Também se encarregou a Secretaria de principiar a elaboração dos questionários e do calendário de atividades, desse modo iniciando o processo de preparação para a Rodada Multilateral de Avaliação seguinte.
· Quarta Reunião da Comissão de Peritos (CEVI)
A Quarta Reunião de Peritos foi realizada em Washington, D.C., de 13 a 15 de agosto de 2008. Ela começou com o lançamento oficial do Relatório Hemisférico e a realização de um Seminário sobre estratégias para o monitoramento da implementação das recomendações da Comissão de Peritos (CEVI) junto aos governos.
  Participaram da reunião eminentes especialistas de organizações internacionais, da sociedade civil e da comunidade acadêmica, que apresentaram à CEVI suas sugestões para o desenvolvimento de estratégias para monitorar a implementação das recomendações feitas aos governos no Relatório Hemisférico.

· Secretaria Técnica
Para o período em consideração, as duas últimas das três publicações especiais da Secretaria Técnica foram publicadas em agosto de 2008. A segunda, traz o Relatório Hemisférico e as “Decisões, conclusões e acordos da Segunda Conferência dos Estados Partes no MESECVI”.  A terceira, compila os documentos básicos do MESECVI, inclusive a Convenção de Belém do Pará, o Estatuto do Mecanismo e os regulamentos da Conferência dos Estados Partes e da Comissão de Peritas (os) (CEVI).
Atualmente, essa Primeira Rodada encontra-se na fase de acompanhamento das recomendações da CEVI aos Estados.  A Secretaria enviou em agosto de 2008 às Missões Permanentes junto à OEA e às ANC o documento de indicadores de acompanhamento das recomendações da CEVI. Recomendações, para devolução pelos Estados Partes com as informações solicitadas, em 30 de novembro de 2008. Devido à falta de respostas, a Secretaria Técnica enviou um lembrete às Missões Permanentes e às Autoridades Nacionais Competentes, e as respostas podem ser recebidas até 25 de fevereiro de 2009.
· Financiamiento
A República de Trinidad e Tobago fez a contribuição de US$15 mil para o Fundo Especial do MESECVI para o funcionamento do mecanismo. Os Estados membros continuaram a ser incentivados a promover, no âmbito da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), o estabelecimento de uma dotação permanente do Fundo Ordinário da OEA, como acontece com outros mecanismos de acompanhamento sediados na Secretaria-Geral da OEA.
· Femicídio/Feminicídio
A Secretaria do MESECVI continuou a pesquisar sobre o assassinato de mulheres e também trabalhou no projeto de declaração sobre femicídio. Na Quarta Reunião de Peritos, realizada em Washington, D.C., de 13 a 15 de agosto de 2008, a Comissão considerou e aprovou a Declaração sobre Femicídio. Trabalho a ser empreendido em 2009 pela Secretaria Técnica para desenvolver a conscientização neste tópico.

c.
Aspectos de Gênero do HIV/AIDS
· Implementação de Projetos em HIV para o Caribe e a América Central
A CIM executou dois projetos – um para a América Central e outro para o Caribe – que visam à formulação de estratégias amplas voltadas para a integração das intervenções sobre HIV e violência contra a mulher e ao desenvolvimento de programas piloto para a implementação da estratégia.

O projeto da CARICOM intitulado “Fortalecimento de capacidades para integrar os serviços de HIV e violência contra a mulher no Caribe – Um projeto piloto”, será desenvolvido com experiências piloto na Dominica e em Barbados. São financiados pelos governos da China, da Coréia e da França.

Em outubro de 2008, the University of the West Indies HIV/AIDS Response Programme (UWIHARP) of the Cave Hill Campus foi contratado para fazer um estudo de avaliação das necessidades para os dois países piloto da CARICOM. Atualmente, o trabalho de campo nos dois países está concluído e o relatório final será submetido à CIM em 11 de março de 2009. As conclusões deste estudo proporcionarão a base para a segunda fase da experiência piloto da CARICOM, a ser completada em 2009, na qual se empreenderá a implementação de um modelo de serviços integrados com as partes interessadas em cada um dos países piloto.
Além desse projeto, a CIM/OEA, com seus parceiros Development Connections (DVCN), UNIFEM e Caribbean Association for Feminist Research and Action (CAFRA), patrocinou o curso de treinamento de fortalecimento institucional on-line Empowerment, Violence and HIV para prestadores de serviços de 10 diferentes países do Caribe de fala inglesa, inclusive funcionários de ONGs, agências governamentais, grupos comunitários e cidadãos. Este curso de treinamento, que se estendeu de agosto a dezembro de 2008, teve como objetivo desenvolver competências individuais e capacidades institucionais, tratando das múltiplas interseções entre HIV e violência contra as mulheres por meio da abordagem do empoderamento.

A CIM/OEA, com seu parceiros DVCN, OPAS, UNIFEM e Rede de Saúde da Mulher Latino-Americano e do Caribe, publicou em 2008 a compilação As Múltiplas Faces da Interseções entre HIV e Violência contra as Mulheres. A versão eletrônica da compilação foi publicada pelo listserv da DVCN (1.013 assinantes) em janeiro de 2009. Os links para as versões inglesa e espanhola tiveram 5.265 acessos de 12 a 31 de janeiro de 2009. O anúncio da publicação foi divulgado nos seguintes listserves: IGWG - Interagency Gender Working Group, administrado pelo Population Reference Bureau (USAID) – 13 de janeiro de 2009; SVRI – Sexual Violence Research Initiative, coordenado pelo Conselho de Pesquisas Médicas, África do Sul, e pela Organização Mundial da Saúde – 13 de Janeiro de 2009; GENSALUD – administrado pela Organização Pan-Americana da Saúde – 13 de janeiro de 2009; e CAFRA.
Além disso, quatro boletins informativos sobre conhecimento, atitudes e práticas (KAP) de prestadores de serviços em Barbados foram preparados em janeiro de 2009 para a webpage da CIM.

O curso Integração de Políticas e Programas em HIV e Violência contra as Mulheres sob a Perspectiva dos Direitos Humanos na América Central deverá ser levado a cabo ao longo de 2008-09 em El Salvador, Guatemala, Honduras e Panamá, com financiamento da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECI). A CIM, unindo forças com a OPAS, começou a trabalhar neste projeto em setembro de 2008 assim que os fundos se tornaram disponíveis. No momento, já se iniciou com os  coordenadores de país na Guatemala e em Honduras os trabalhos de mapeamento dos atores, da análise situacional do HIV e violência contra as mulheres e da coleta das informações básicas. O desenho do centro de recursos em HIV e violência contra a mulher para a América Central, a preparação de catálogos e a instalação da listserv também estão em andamento.
2.
Eqüidade e Igualdade de Gênero: Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)

a.
SEPIA I – Gênero e Trabalho 
A CIM vem trabalhando com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA (DSDE) na formulação de uma proposta regional, a ser implementada com o apoio do governo do Canadá, para incluir a perspectiva de gênero em políticas e programas de emprego no âmbito da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), conforme disposto na SEPIA I. Essa proposta de projeto foi desenvolvida no âmbito da Cooperação OEA/CIDA do Plano de Trabalho 2008-11 e é intitulada Fortalecimento dos Direitos da Mulher e Promoção da Igualdade de Gênero, Fase I - Avanço da Igualdade de Gênero em um Ambiente de Trabalho Decente. A Secretaria Executiva da CIM está prestes a iniciar a implementação do projeto hemisférico e é responsável pela coordenação das atividades desse projeto em conjunto com o DSDE e a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL). A CIM tem colaborado com o DSDE na preparação de um estudo sobre a institucionalização da abordagem baseada em gênero nos Ministérios do Trabalho para se obter um diagnóstico hemisférico sobre os avanços registrados na década passada quanto à institucionalização da perspectiva de gênero nos ministérios membros da CIMT. Os resultados desse estudo serão uma importante contribuição para o Projeto do Trabalho da CIDA/CIM, cujos componentes incluem diálogos de alto nível, um programa de treinamento e o desenvolvimento de ferramentas para apoiar a incorporação da perspectiva de gênero.

b.
Incorporação da Perspectiva de Gênero na OEA


A CIM desenvolveu a proposta de projeto Incorporação da Análise de Gênero e da Eqüidade e Igualdade de Gênero como Temas e Objetivos Transversais em Todos os Programas da OEA, no âmbito da Cooperação OEA/CIDA do Plano de Trabalho 2008-11. Este projeto continuará o trabalho sobre a incorporação da perspectiva de gênero que já está sendo realizado na OEA e fundamenta-se em uma iniciativa anterior da CIM patrocinada pelo governo do Canadá para oferecer treinamento aos funcionários da OEA em análise de gênero e eqüidade e igualdade de gênero, para que esse enfoque possa ser integrado como tema e objetivo transversais em todos os programas da OEA.

Esse projeto visa a oferta de treinamento e o desenvolvimento de indicadores para programas e questões específicas que não foram tratados antes, bem como a ministração de cursos virtuais regulares sobre a incorporação da perspectiva de gênero para o quadro de pessoal da OEA e participantes externos. Também se desenvolverá um sistema de informações on-line que inclua uma biblioteca, foros e ferramentas interativas de gênero para consulta por funcionários da OEA. A execução desse projeto está programada para iniciar assim que o financiamento se tornar disponível.
c.
Mulheres e Migração

i. Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias

Em 7 de março de 2008, a CIM fez uma apresentação na reunião anual da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes. Ela informou sobre as atividades realizadas e aquelas em andamento na CIM, em cumprimento dos mandatos emitidos nesse programa. Também incluiu algumas recomendações, caso o programa devesse ser modificado, como a necessidade de priorizar questões, definir indicadores para avaliar o progresso e incorporar a perspectiva de gênero como um tema transversal.
ii.
Migração de mulheres em El Salvador e na Nicarágua
A Secretaria da CIM preparou um estudo de caso sobre o fenômeno da migração de mulheres em El Salvador e na Nicarágua, o qual foi apresentado na Assembléia de Delegadas em novembro de 2008. O estudo examina as características da migração feminina e seu impacto positivo, inclusive o efeito benéfico das remessas monetárias e sociais nas famílias de mulheres migrantes e nas próprias mulheres. No lado oposto, ele também enfoca os problemas que as mulheres encontram ao migrarem com ou sem documentação legal. (CIM/doc.11/08).
iii.
Biblioteca Digital sobre Migração e Gênero
A CIM está desenvolvendo ainda sua biblioteca virtual sobre as melhores práticas nas áreas de gênero e migração. Todavia, no período deste relatório a CIM já disponibilizou em sua webpage uma biblioteca digital sobre os temas de migração e gênero.
iv.
Curso sobre Gênero e Migração
A CIM, em colaboração com o Departamento de Direito Internacional da OEA, forneceu apoio técnico para o desenvolvimento de um curso especial sobre gênero e migração, intitulado Os Direitos Humanos dos Migrantes. O curso, organizado pelo Departamento de Direito Internacional da OEA, pela Organização Internacional para Migrações (OIM) e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), foi ministrado em 6 de março de 2008. Ele proporcionou aos membros das Missões Permanentes e da Secretaria-Geral da OEA uma visão geral da estrutura jurídica básica e dos instrumentos internacionais na interseção do direito internacional dos direitos humanos, do direito internacional da migração e do direito internacional trabalhista.

v.
Comissão Especial sobre Assuntos Migratórios
Em 22 de janeiro de 2008, na sessão ordinária Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, a Secretária Executiva da CIM apresentou um documento sobre migração e os aspectos do gênero. O relatório incluiu: a situação prioritária da migração nas agendas internacionais; vínculos entre migração, pobreza e desenvolvimento social e econômico; diferenças na migração de mulheres; e a necessidade, na elaboração e implementação de políticas públicas, para considerar o impacto diferencial e atender plenamente às necessidades de homens e mulheres. As recomendações da CIM foram incorporadas ao plano de trabalho da Comissão Especial sobre o tema e o programa foi aprovado na reunião de 13 de março de 2008.
d.
Mulher, Paz e Segurança

· Publicação do currículo sobre gênero, conflito e construção da paz
O currículo sobre Gênero, Conflito e Construção da Paz resultantes do treinamento realizado no Peru, em 2005, e na Guatemala, em 2006, foi publicado. O propósito do currículo é facilitar a replicação do workshop em países de fala espanhola. O currículo foi formalmente apresentado em 8 de maio de 2008, na Terceira Reunião do Comitê Diretor. Ele inclui o Manual dos Participantes, o Manual do Instrutor e uma extensa lista de recursos. Foi publicado na webpage da CIM e distribuído no formato de DVD.
e.
A Participação Política das Mulheres
Com o apoio do governo espanhol, a CIM iniciou em 2008 um projeto piloto na região andina sobre as leis de cotas. Essa iniciativa tinha por objetivo analisar as deficiências dessas leis nos países em que estão em vigor e promovê-las nos países que não as adotam. As conclusões serão coletadas em um manual sobre as melhores práticas neste campo, o qual incluirá uma descrição detalhada dos mecanismos que se comprovou serem eficazes para a garantia de uma participação mais efetiva das mulheres na política.

f.
Gênero e Desastres Naturais


i.
Estudo sobre gênero e desastres naturais

A CIM preparou o documento Incorporação da perspectiva de gênero na mitigação e resposta a desastres naturais na América Latina e no Caribe. Esse estudo examina as vulnerabilidades particulares das mulheres face aos desastres naturais, na mitigação e resposta ao desastre natural. Enfatiza o papel desempenhado por das mulheres como participantes ativas e engenhosas na resposta aos desastres. No âmbito da OEA, ele também delineia os esforços de vários órgãos políticos da Organização neste tema, identifica as lacunas que persistem e os desafios enfrentados pelo Hemisfério nessa área e  estabelece algumas diretrizes para inclusão em uma estratégia hemisférica. (CIM/doc.10/08).

ii.
Estudo sobre gênero e aquecimento global


No tema da mudança climática, em novembro de 2008 realizou-se um estudo sobre aspectos de gênero no aquecimento global. Essa pesquisa preliminar explora as relações entre mudança climática e gênero, com vistas à elaboração de recomendações sobre as melhores maneiras e métodos de incorporar a perspectiva de gênero nas políticas públicas sobre mudança climática. Os efeitos negativos de mudança climática especificamente nas mulheres são explorados, bem como o papel que as mulheres desempenham na adaptação e mitigação. (CIM/doc.10/08).

3.
Acompanhamento da Cúpula das Américas
A Quinta Cúpula das Américas está programada para a República de Trinidad e Tobago de 17 a 19 de abril, 2009 tendo como tema: Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, da segurança energética e da sustentabilidade ambiental. Em preparação para esse evento, a Secretaria da CIM, por meio do seu Ponto de Contato da Cúpula e da Secretária Executiva, realizou reuniões com o Escritório das Cúpulas das Américas da OEA de julho a outubro de 2008 para assegurar um forte enfoque de gênero neste processo de Cúpula e que o gênero seja um elemento transversal por todo ele. O objetivo dessas reuniões foi encontrar estratégias para edificar sobre os modestos êxitos que a CIM já alcançou no aprofundamento contínuo do compromisso com a perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas passadas.

A Secretaria de Cúpula das Américas também colaborou com a Secretaria da CIM na realização de um fórum virtual sobre gênero para associações da sociedade civil que trabalham com gênero e desenvolvimento, a fim de que essas ONGs possam contribuir para o Projeto de Declaração de Port-of-Spain. Esse fórum virtual, a realizar-se de 18 a 27 de fevereiro de 2009, terá o benefício das recomendações da Terceira Reunião da REMIM, convocada para 13 de novembro de 2008 em Santiago.

As recomendações da REMIM-III foram apresentadas à Quinta Reunião Preparatória do GRIC em novembro de 2008 e os resultados do fórum virtual sobre gênero para a sociedade civil a realizar-se de 18 a 27 de fevereiro de 2009 serão enviados à reunião do GRIC de março de 2009.

4.
Eventos Especiais e Divulgação

· Concurso de Fotografia - Octogésimo Aniversário da CIM
Em maio de 2008, nas comemorações do Octogésimo Aniversário da CIM, a Comissão, em colaboração com o Museu das Américas (AMA/OEA), lançou oficialmente um concurso de fotografia na Terceira Reunião Ordinária da Comissão Executiva da CIM, intitulado Quando eu Crescer… Esse concurso, aberto para meninas de 11 a 14 anos de idade do Hemisfério, foi desenhado para capturar os sonhos e as aspirações dessas meninas sobre seu futuro. Elas ilustraram como sua geração avalia o progresso alcançado pelas mulheres na sociedade e o que ainda está para ser alcançado pelas jovens. Os resultados do concurso foram expostos na Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas como o ponto máximo das atividades comemorativas do Octogésimo Aniversário. Digno de um destaque muito especial neste esforço criativo foi que a CIM conseguiu facilitar a participação de meninas em áreas marginalizadas ou rurais, com o envio de câmeras descartáveis a todos os escritórios da OEA e sua distribuição em escolas e instituições em áreas marginalizadas ou rurais. As vencedoras foram Carol Geraldine Marquez Moron do Peru, Rosa Maria Fabian da República Dominicana e Sarah Abendanon do Suriname. Houve ainda 10 menções honrosas.
· Cúpula Global de Mulheres

A CIM, por meio de sua ex-Presidenta, a Doutora Jacqui Quinn-Leandro, participou da Décima Oitava Cúpula Global de Mulheres 2008, em Hanói, Vietnã, de 5 a 7 de junho de 2008. A Cúpula, aberta oficialmente pelo Primeiro-Ministro do Vietnã, Sua Excelência o Senhor Nguyen Tan Dung, e pela Presidenta da Cúpula, Irene Natividad, reuniu mais de 900 mulheres líderes de 70 países e propiciou um fórum global para intercâmbios de estratégias eficazes forjadas por mulheres detentoras de poder em governos, negócios e ONGs. Na Cúpula, a Doutora Quinn-Leandro presidiu a primeira Mesa Redonda Ministerial que enfocou as parcerias público-privadas para o empoderamento econômico de mulheres e meninas. A Presidente da CIM também endossou plenamente a nova iniciativa Consórcio Global de Mulheres Líderes para Acabar com o Câncer Cervical, um dos principais temas da Cúpula deste ano, e apresentou uma declaração em nome das mulheres das Américas, na qual destacou o compromisso da CIM de combater o câncer cervical.

· Vital Voices in Guatemala e o Programa Aconselhamento em Desenvolvimento Econômico para Mulheres Líderes Centro-Americanas
De 23 a 28 de junho de 2008, a CIM associou-se à Vital Voices Global Partnership in Guatemala para o lançamento do Capítulo VV Guatemala e da Rede Centro-Americana. Como sua primeira atividade, o Capítulo VV Guatemala lançou o Programa Aconselhamento em Desenvolvimento Econômico para Mulheres Líderes Centro-Americanas. A CIM, como parceira nessa iniciativa, deu aconselhamento a duas mulheres indígenas guatemaltecas, Rutila Ajanel e Leticia Teleguario, na OEA, de 15 a 26 de setembro de 2008. As duas jovens coordenam uma rede de mulheres e jovens, em sua maioria maias, a qual procura promover o desenvolvimento social abrangente de suas comunidades como um mecanismo para prevenir a migração de jovens.


Seu aconselhamento na OEA incluiu uma visita ao Secretário-Geral da OEA, além de reuniões com diretores e funcionários de cerca de 20 departamentos da OEA que lidam com questões relativas à participação política e comunitária, mulheres e jovens, migrantes, direitos humanos, identidade e direitos dos indígenas, desenvolvimento sustentável e desenvolvimento econômico.

· Seminário: Acordos Internacionais como Instrumentos para Erradicar a Violência contra as Mulheres - A Convenção de Belém do Pará

O Instituto Nacional da Mulher do Uruguai, a Comissão Interagencial para Questões de Gênero na Arena Internacional, com o apoio da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID) e a CIM organizaram o seminário Acordos Internacionais como Instrumentos para Erradicar a Violência contra as Mulheres - A Convenção de Belém do Pará, em 11 de setembro de 2008 no auditório da University of the Republic. O objetivo mais importante do evento foi apresentar o relatório do Uruguai aprovado pela Comissão de Peritas (CEVI). Três dos painelistas convidados para participar foram a Coordenadora da CEVI, a Perita do Uruguai e a Secretaria Técnica do MESECVI.

· Foro Internacional para Prevenir, Tratar e Punir a Violência contra as Mulheres

O Fórum Internacional para Prevenir, Tratar e Punir a Violência contra as Mulheres foi realizada na Cidade do México em 3 de outubro de 2008. O objetivo da reunião foi promover e divulgar acordos internacionais sobre a questão, bem como divulgar as recomendações que o governo do México tinha recebido da CEVI do MESECVI. Foram convidados a participar como painelistas o Secretário Técnico do Mecanismo, a Autoridade Nacional Competente do México no MESECVI, uma das peritas da CEVI e um representante da CEPAL.

· Reunião com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) sobre Treinamento em Gênero e Liderança

Em agosto de 2008, a Secretária Executiva da CIM reuniu-se com autoridades da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), da OPAS, da UNESCO, da Universidade de Miami e do Flaherty Center. O propósito da reunião foi discutir um projeto piloto em andamento na América Latina que aborda um conjunto de questões, como gênero e treinamento em liderança para mulheres cientistas e aumento da conscientização da mulher em pesquisa científica; política de gênero na área da ciência; aumento do número de mulheres na área científica; e avanço das carreiras da mulher no campo da ciência. A CIM foi convidada a participar deste projeto pelo fato de ele estar sendo replicado em outras sub-regiões.


A CIM também participou da reunião de planejamento Treinamento em Liderança e Gênero para Mulheres Pesquisadores da AIDS e das Ciências da Saúde Ambiental, organizada pela OPAS, pelos Institutos Nacionais de Saúde (NIH)e pela FLACSO, e realizada de 3 a 5 de setembro de 2008 em Washington, D.C. O propósito dessa reunião foi analisar o Programa de Treinamento e Aconselhamento Virtuais para Pesquisadores Ibero-Americanos em Ciências da Saúde, desenvolvido pela Presidência Regional da UNESCO para Mulheres, Ciência e Tecnologia em parceria com o Centro Internacional FOGARTY e o NIH, e adaptar o programa para duas comunidades específicas: pesquisadores e profissionais que trabalham com gênero e HIV/AIDS, e pesquisadores e profissionais que trabalham com gênero e saúde ambiental. Propôs-se uma conferência sobre Treinamento em Liderança e Gênero para mulheres cientistas que trabalham com HIV em toda a região. Esta idéia foi assumida pelos organizadores da reunião, que informaram que se poderiam solicitar recursos ao NIH para financiar a iniciativa.

· Vital Voices of America – “Mulheres como uma Ponte para um Futuro mais Próspero”

A Secretária Executiva da CIM participou dessa conferência realizada na Argentina de 5 a 8 de outubro de 2008, que reuniu importantes mulheres líderes em política e negócios. A conferência marcou o décimo aniversário da primeira reunião da Vital Voices no Uruguai. Os painéis foram os seguintes: Mulheres como Promotoras da Saúde e da Salvaguarda dos Direitos Humanos: Combate à Violência contra as Mulheres; Mulheres na Liderança Política: Promovendo a Boa Governança e a Transparência; Mulheres Liderando o Caminho para a Sustentabilidade e Parcerias entre os Setores Público e Privado; Preparando o Terreno para o Progresso Social e Econômico da Mulher; e Programa de Desenvolvimento da Exportação para Mulheres Artesãs Latino-Americanas e Caribenhas. A Secretária Executiva da CIM falou sobre o trabalho da CIM na interseção de violência contra as mulheres e HIV e também foi convidada a dar uma visão geral do tráfico no hemisfério ocidental.
· Reunião com a Global Health Partners

A Secretária Executiva da CIM participou de uma série de reuniões em Nova York de 17 a 19 de junho de 2008 com a ONG Global Health Partners (GHP). Essa ONG oferece atualmente treinamento para profissionais da área médica em pequenas cidades e aldeias da Nicarágua e forma parceria com a QIAGEN, Inc., que está desenvolvendo seu teste de HPV de baixo custo na Nicarágua. O propósito do projeto é promover a sensibilização na prevenção do câncer cervical por meio da vacina contra HPV. Em 2009, a QIAGEN, Inc. deseja promover um importante evento no Chile sobre prevenção contra HPV. A GHP convidou a CIM para uma parceria depois que o projeto estiver mais desenvolvido.
V.
RESULTADOS QUANTIFICÁVEIS

Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

· Segunda Conferência dos Estados Partes no MESECVI

· Reunião de Peritas da CEVI.

· Publicação de 600 brochuras informativas sobre o MESECVI em inglês e espanhol.

· Documento sobre indicadores para acompanhar as recomendações da CEVI

· Declaração sobre Femicídio.

Os Aspectos de gênero do HIV/AIDS

Dois projetos (a serem executados em 2009) com os seguintes resultados:

· Integração de políticas e programas sobre HIV e violência contra as mulheres sob o ponto de vista dos direitos humanos na América Central

· Fortalecimento das capacidades para integrar serviços para HIV e violência contra as mulheres no Caribe:


-
Um estudo sobre as conclusões até março de 2009.


-
Conclusão de um curso on-line sobre fortalecimento institucional com certificação e relatório final.


-
Uma publicação sobre a interseção de violência contra as mulheres e HIV.


-
Quatro boletins sobre conhecimento, atitudes e práticas (KAP) de prestadores de serviços em Barbados foram preparados para o website com base em um estudo da CIM feito nesse país em maio de 2007.

Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)
· Dois documentos sobre gênero e mudança climática preparados pela Secretaria Permanente.

· Publicação do currículo para o workshop sobre Gênero, Conflito e Construção da Paz.
· Biblioteca Digital sobre Migração e Gênero.
· Dezesseis relatórios nacionais para a Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas,
· Quatro relatórios interagenciais para a Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas (IICA, OPAS, IIN, UNIFEM).
Reuniões realizadas:

· Terceira Sessão Ordinária do Comitê Diretor da CIM


19-20 de abril de 2007, Washington, D.C.


Documento: Ata Resumida (CIM/CD/doc.27/08)

· Segunda Conferência dos Estados Partes do MESECVI

9-10 de julho de 2008, Caracas, Venezuela


Documento: Relatório da Relatoria (MESECVI-II/doc.49/08)

· Quarta Reunião da Comissão de Peritas/os do Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção de Belém do Pará MESECVI
12-15 de agosto de 2008, Washington, D.C.
Documento: Ata Resumida (MESECVI/CEVI/doc.90/08)

· Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas da CIM

10 a 12 de novembro de 2008, Santiago do Chile, Chile
Documento: Ata Resumida (CIM/doc.52/08)
· Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-III)

13 de novembro de 2008, Santiago do Chile, Chile

Documento: Ata Resumida (CIM/REMIM-III/doc.8/08)
Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas da CIM
Declaração e resoluções
· Declaração de Santiago: Fortalecimento dos Mecanismos Nacionais da Mulher para a Transversalização da Perspectiva de Gênero nas Políticas Públicas [CIM/DEC. 5 (XXXIV-O/08)]
· Integração da perspectiva de gênero nas políticas hemisféricas e na Cúpula das Américas [CIM/RES. 248 (XXXIV-O/08)]
· Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará Financiamento de despesas de viagem e estadia das integrantes do Comitê Diretor da CIM [CIM/RES. 249 (XXXIV-O/08)]
· Reforma dos Instrumentos Jurídicos da Comissão Interamericana de Mulheres [CIM/RES. 250 (XXXIV-O/08)]
· HIV/AIDS Violência baseada em gênero e empoderamento [CIM/RES. 251 (XXXIV-O/08)]
· Gênero e migração [CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08)]
· Programa Bienal de Trabalho da CIM para 2008-2010: Orientações Programáticas [CIM/RES. 253 (XXXIV-O/08)]
· Gênero, mudança climática e desastres naturais [CIM/RES. 254 (XXXIV-O/08)]
· Lugar e data da Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres [CIM/RES. 255 (XXXIV-O/08)]
· Voto de agradecimento ao povo e do Governo do Chile [CIM/RES. 256 (XXXIV-O/08)]
VI.
RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E ORGANIZAÇÕES
REGIONAIS E INTERNACIONAIS

A.
SISTEMA INTERAMERICANO 
1.
Na OEA 

Conselho Permanente. A Secretaria Executiva participou das reuniões do Conselho Permanente e das Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) e a Comissão de Segurança Hemisférica para informar sobre as atividades, os projetos e a situação financeira da CIM. 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). A CIM troca informações com a Relatoria sobre os Direitos da Mulher da CIDH, e mantém um diálogo constante com relação à conceituação, programação e implementação de seus programas, projetos e atividades de cooperação técnica.

Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública: A CIM colabora com esse escritório para assegurar a integração da perspectiva de gênero no tema do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes, meninas e meninos.

Gênero e Trabalho.

Departamento de Prevenção de Crises e Missões Especiais (anteriormente Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos). Em 2006, prosseguiu a colaboração com a CIM na implementação do “Segundo Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz: Região da América Central”, realizado em Antígua, Guatemala.
Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia - DECCT. A CIM e o DECCT atuam em colaboração no desenvolvimento do SEPIA IV – Gênero e ciência e tecnologia.

Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. A CIM e o DDSE trabalham em colaboração no SEPIA I – Gênero e trabalho e no acompanhamento dos mandatos da Quarta Cúpula das Américas.

Escritório de Informação Pública. Este escritório divulgou informações sobre as atividades da CIM por meio de comunicados de imprensa, programas de rádio e Internet.


A Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e a CIM iniciaram um intercâmbio de informação sobre violência contra a mulher, drogas e HIV, a fim de apoiar os projetos que desenvolve cada unidade a respeito desses temas.

Museu das Américas: A CIM e o Museu mantêm canais de comunicação e apoio no desenvolvimento da integração de gênero em seus programas. Conjuntamente começaram a tratar de diferentes atividades que serão realizadas no próximo ano para comemorar o 80º aniversário da CIM.
2.
Outras organizações interamericanas

A CIM coordena atividades de cooperação com diversas entidades do Sistema Interamericano, com a finalidade de promover o progresso da mulher no nível regional e internacional. O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Instituto Interamericano da Criança (IIN) e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) são convidados a participar de todas as sessões ordinárias do Comitê Diretor, com o objetivo de dar continuidade aos intercâmbios de informações e ao exame de iniciativas conjuntas, conforme se pode depreender do que acima se informa.


Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN): O INN, junto com outras organizações, colabora com a CIM na preparação da sessão especial sobre o HIV.

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). A CIM coopera estreitamente com o BID, em especial como membro do Conselho do Programa de Apoio à Liderança e Representação da Mulher (PROLEAD).

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). A CIM colabora estreitamente com a OPAS na área da violência contra a mulher, inclusive campanhas regionais, e Gênero VIH/SIDA. Como em anos anteriores, a CIM colaborou com a OPAS e o UNIFEM no lançamento da campanha internacional “16 Dias de Ação contra a Violência para com as Mulheres, 25 de novembro-10 de dezembro de 2007”. A OPAS também é um dos parceiros institucionais no desenvolvimento dos projetos sobre HIV no Caribe e na América Central em 2009.
B.
SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS
Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher (UNIFEM). Como em anos anteriores, a CIM colaborou com a OPAS e o UNIFEM na campanha internacional “16 dias de ativismo pelo fim da violência contra a mulher, 25 de novembro-10 de dezembro de 2007”. O UNIFEM também é um dos parceiros institucionais para o desenvolvimento dos projetos sobre HIV no Caribe e na América Central em 2009.
Banco Mundial. A CIM mantém relação estreita e intercâmbio de informações com a Vice-Presidência Jurídica do Banco Mundial, com relação aos assuntos de gênero e violência contra a mulher.


Organização Internacional para as Migrações. As relações com a OIM foram intensificadas em razão das novas atividades de cooperação técnica levadas a cabo pela CIM em matéria de migração.


UNAIDS. É um dos parceiros institucionais para o desenvolvimento dos projetos sobre HIV no Caribe e na América Central em 2008 e 2009.

C.
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
A Secretaria Permanente da CIM mantém contato estreito com várias organizações da sociedade civil.  No ano passado, colaborou com as ONG abaixo relacionadas.

· Iniciativa pela Segurança Inclusiva.  Desde 2002, a CIM mantém estreita relação de trabalho com este programa do Hunt Alternatives Fund a fim de promover a participação da mulher na construção da paz e na solução de conflitos e apoiar a implementação no Hemisfério da resolução 1325 (2000) do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Atividades conjuntas incluíram a realização de workshops de capacitação sobre Gênero, Conflito e Construção da Paz em duas sub-regiões da América Latina e a publicação do correspondente manual de capacitação para facilitar sua réplica nos países de língua hispânica. A CIM também co-auspicia todos os anos o colóquio anual que é realizado pela Iniciativa para a Segurança Inclusiva.
· Instituto Nacional de Liderança Hispana: A CIM mantém relação constante com essa organização. A Secretaria Permanente participa todos os anos do programa de treinamento para bolsistas da NHLI. 

· Ademais, alguns membros da Comissão de Peritas (os) do MESECVI são membros de organizações da sociedade civil, dentre as quais se destacam: CLADEM; o que faz que exista um maior interação e intercâmbio de informações com a sociedade civil.
VII.
SITUAÇÃO FINANCEIRA

A CIM conta com seis cargos profissionais e um de confiança, que corresponde à Secretária Executiva, financiados pelo Fundo Ordinário. Nos últimos nove anos, a Assembléia Geral da OEA aprovou resoluções que reiteram a necessidade de fortalecer a CIM, mediante alocações orçamentárias e contribuições específicas dos Estados membros
/.  Em 2006, por iniciativa de diversos Estados membros e com o apoio do Secretário-Geral, foram aprovados para a CIM US$100.0 adicionais no orçamento de 2007 e um cargo P-3 [AG/RES. 2257(XXXVI-O/06)].

A última das resoluções adotadas pelo Secretário-Geral (AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, reconhece que, embora o seu orçamento e quadro de pessoal tenham sido aumentados em certa medida em 2007, a capacidade da CIM de cumprir plenamente todos os seus mandatos se vê muito limitada, e reitera a necessidade de que esse organismo disponha de uma maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais e para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.


A citada resolução também insta o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos e convida os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que assim o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM.


Os mandatos da CIM continuaram a aumentar, especialmente depois do ano 2000, e, entre os mais importantes, destacam-se os seguintes:

1) Servir de órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero - PIA [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)].

2) Atuar como Secretaria Técnica da Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará [AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)] que inclui o trabalho tanto para a Conferência dos Estados Partes como da Comissão de Peritas (CEVI).
3) Realizar, em cooperação com a Secretaria-Geral, a cada quatro anos a Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM) [AG/RES. 1741 (XXX-O/00)].

4) Servir de órgão técnico assessor do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) para todos os aspectos de eqüidade e igualdade de gênero (Capítulo 15, Plano de Ação, Terceira Cúpula das Américas).

5) Cumprir, como ator, os mandatos encomendados pelo Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias [AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)].
6) Apoiar as atividades do grupo de trabalho do Conselho Permanente estabelecido para comemorar o Ano Interamericano das Mulheres com a participação de autoridades governamentais, parlamentares, organismos internacionais, sociedade civil e setor privado. [AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07].
7) Implementar o plano de trabalho bienal aprovado pela Assembléia de delegadas da CIM, o qual compreende o desenvolvimento de 33 diferentes atividades ou resultados relacionados com 11 temas distintos: direitos humanos da mulher; aspectos de gênero do HIV/AIDS; tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças; eqüidade e igualdade de gênero; mulher, paz e segurança; mulheres e desastres naturais; mulheres e migração; paridade de gênero; empoderamento e participação das mulheres; fortalecimento dos mecanismos nacionais da mulher; e estabelecimento de vias de colaboração com outras entidades.
VIII.
RECOMENDAÇÕES


A CIM solicita respeitosamente ao Conselho Permanente que submeta as recomendações a seguir à consideração da Assembléia Geral, por meio dos organismos competentes, para serem incluídas nos projetos de resolução sobre os temas abaixo mencionados.

1. Instar o Secretário-Geral a que implemente as resoluções adotadas pelos Estados membros e proporcione recursos humanos adicionais à CIM, incluindo, no mínimo, uma novo cargo de nível profissional (entre outros, para permitir o pleno funcionamiento do MESECVI que, até o momento, conta apenas com uma funcionária que dedica parte de seu tempo ao Mecanismo) com vistas a aumentar a capacidade da CIM e, desse modo, habilitá-la para que cumpra plenamente seus mandatos, e incluir os seus projetos e programas como parte das prioridades que sejam apresentadas a doadores externos para financiamento.
2. Instar os Estados membros a que façam contribuições voluntárias para o financiamento os projetos e as atividades de cooperação da CIM, em virtude dos sempre crescentes mandatos a ela atribuídos.

3. Implementar as resoluções AG/RES. 1790 (XXXI-O/01), AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2096 (XXXV-O/05), AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06), e AG/RES. 2335 (XXXVII-O/07) “Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos”.  Essa questão é também abordada na Seção 2.1.6 do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, que reitera a necessidade de medidas que assegurem o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres a cargos de todos os níveis no Sistema da OEA, especialmente os que impliquem tomada de decisão.
ANEXO I – Reuniões organizadas pela Secretaria Permanente da CIM,
março 2008 – fevereiro 2009
	19 e 20 de abril de 2008
	Terceira Sessão Ordinária do Comitê Diretor da CIM
Washington, D.C.

Documento: Atas resumidas (CIM/CD/doc.27/08)



	9 e 10 de julho de 2008
	Segunda Conferência dos Estados Partes do MESECVI
Caracas, Venezuela

Documento: Relatório da Relatoria (MESECVI-II/doc.49/08)


	13 e 15 de agosto de 2008
	Quarta Reunião da Comissão de Peritas (os) do MESECVI
Washington, D.C.
Documento: Atas resumidas (MESECVI/CEVI/doc.90/08)



	10 e 12 de novembro de 2008
	Quarta Assembléia Extraordinária de Delegadas da CIM
Santiago, Chile

Documentos: Atas resumidas (CIM/doc.52/08) 



	13 de novembro de 2008
	Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-III)
Santiago do Chile, Chile
Documento: Ata Resumida (CIM/REMIM-III/doc.8/08)




ANEXO II

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008

FUNDO ORDINÁRIO – ORÇAMENTO 2008

(US$1.000)

RESUMO

	
	1).
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)

	CONTA
	ORÇAMENTO MODIFICADO
	DOTAÇÃO DE FUNDOS
	OBRIGAÇÕES
	GASTOS
	SALDO DISPONÍVEL

	111.07.23010

Secretaria Permanente
	934.8
	934.8
	19.0
	915.8
	0.0

	111.07.23011

Presidente - Comissão Executiva
	35.0
	 35.0
	2.0
	 33.0
	0.0

	111.07.23012

Assembléia de Delegadas da CIM
	35.1
	 35.1
	2.0
	 33.1
	0.0

	111.07.23013

Diretrizes Programáticas
	10.4
	10.4
	  3.3
	 7.1
	0.0

	111.07.23014

Cooperação Horizontal
	10.3
	10.3
	.7
	9.6
	0.0

	111.07.23017

Prevenção de violência contra as mulheres, incorporação de gênero, HIV/AIDS
	120.7
	120.7
	9.5
	111.2
	0.0

	TOTAIS


	1,146.3
	1,146.3
	36.5
	1,109.8
	0.0




COLUNA 1
VERSÃO MODIFICADA DO ORÇAMENTO APROVADO

COLUNA 2
DOTAÇÃO DE FUNDOS - FUNDOS DISPONÍVEIS PARA OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS

COLUNA 3
OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS ANOTADOS ATÉ A DATA

COLUNA 4
PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS

COLUNA 5
SALDO DISPONÍVEL

FUNDOS ESPECÍFICOS - 2008

(US$1.000)

RESUMO

	
	1).
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)

	CONTA
	DOADOR
	ORÇAMEN-TO MODIFICADO
	DOTAÇÃO

DE FUNDOS
	OBRIGAÇÕES
	GASTOS
	SALDO

DISPONÍVEL



	311.08.23010

Implementação do mecanismo “Convenção de Belém do Pará”, MESECVI


	Governo de Trinidad e Tobago
	15.0


	15.0


	          0.0
	 0.0
	15.0

	311.08.23010

Projeto sobre Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais na Nicarágua 
	Governo dos

Países Baixos
	84.3
	84.3
	          0.0
	65.4
	18.9

	311.08.23010

Projeto de Fortalecimento das Capacidades para Integrar Serviços para HIV e Violência contra as Mulheres no Caribe


	Governo da França
	23.0
	23.0
	0.0
	2.8
	20.2

	
	Governo da Coréia
	24.0
	24.0
	1.0
	2.8
	20.2

	311.08.23010

Segundo Conferência dos Estados Partes - MESECVI
	Governo da Venezuela
	76.5
	76.5
	10.2
	50.3
	16.0

	311.08.23010

Trigésima Quarta Assembléia de Delegadas da CIM
	Governo do Chile
	67.2
	67.2
	.2
	44.0
	23.0

	311.08.23010

Projeto sobre HIV/AIDS e Violência na América Central
	Governo da Espanha
	126.4
	126.4
	7.9
	28.8
	89.7


COLUNA 1
VERSÃO MODIFICADA DO ORÇAMENTO APROVADO

COLUNA 2
DOTAÇÃO DE FUNDOS - FUNDOS DISPONÍVEIS PARA OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS

COLUNA 3
OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS ANOTADOS ATÉ A DATA

COLUNA 4
PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES-COMPROMISSOS

COLUNA 5
SALDO DISPONÍVEL

ANEXO III.
RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA ANTERIORES
A 2007 QUE CONTÊM MANDATOS PARA A CIM
A.
Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará

· AG/RES. 1257 (XXIV-O/94), “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que adotou a Convenção e marcou a consecução de uma das principais metas da Comissão.  A Convenção entrou em vigor em 5 de março de 1995; até o encerramento deste relatório, 32 países a haviam ratificado.

· AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que solicitou à Secretaria Permanente da CIM que apresentasse à Assembléia Geral da OEA relatórios bienais sobre o progresso alcançado na aplicação desta resolução.

· AG/RES. 1626 (XXIX-O/99), “Primeiro relatório bienal, em cumprimento à resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”.
· AG/RES. 1768 (XXXI-O/01), recebeu-se o “Segundo relatório bienal sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”.

AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral recebeu o “Terceiro Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, no qual se solicita à Secretaria-Geral que preste o apoio necessário à reunião de peritos, para considerar recomendações sobre a maneira mais apropriada de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará, em conformidade com a resolução CIMRES. 224 (XXXI-O/02) e que convoque, em coordenação com a CIM, uma conferência dos Estados Partes da Convenção, para decidir sobre o acompanhamento da Convenção, com a participação de Estados não-Partes da Convenção e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  A resolução também incentiva os Estados que não tenham ratificado a Convenção a considerarem a sua ratificação ou a adesão a ela.

· AG/RES. 2012 (XXXIV-O/04), “Violência contra a mulher: Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará”, que exorta a todos os Estados membros a que participem ativamente da criação de um mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção.  

· AG/RES. 2138 (XXXV-O/05), “Quarto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES.1456 (XXVII-O/97), ‘Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará’’’, que toma nota do Quarto Relatório Bienal da CIM sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97) e solicita à Comissão que continue a apresentar esses relatórios bienais. A resolução recebe com satisfação a aprovação do Estatuto do MESECVI e convida os Estados Partes e os que não são Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, os organismos financeiros internacionais e as organizações da sociedade civil a contribuírem para o fundo específico criado para essa finalidade na OEA. Solicita ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do MESECVI.

· AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), toma nota do relatório do Conselho Permanente sobre a implementação do MESECVI, e instar os que ainda não designaram Perita/o e Autoridade Nacional Competente a que o façam e enviem suas respostas ao questionário, exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, conforme o caso, a Convenção de Belém do Pará ou a ela aderir, esta resolución convidar todos os Estados Partes e não-Partes na Convenção, os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a contribuírem para o fundo específico criado na Organização dos Estados Americanos para financiar o funcionamento do MESECVI, e o Governo do México e o Governo do Brasil por sua valiosas contribuições para o Mecanismo. Solicita ao Secretário-Geral uma vez mais a alocação de mais recursos humanos, técnicos e financeiros à CIM para que esta possa continuar a apoiar os esforços dos Estados Partes relacionados com a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará, bem como com outras iniciativas dos Estados membros destinadas à eliminação da violência baseada em gênero. Solicita ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia General sobre o funcionamento do MESECVI e sobre os resultados da primeira rodada de avaliação.
· AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), resolveu: i) tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo (MESECVI); ii) instar os Estados Partes da Convenção a cumprirem os prazos estabelecidos no cronograma de trabalho anual do Comitê de Peritas/os em Violencia; iii) expressar sua satisfação pelo avanço da primeira rodada de avaliação multilateral do MESECVI; iv) instar os Estados Partes da Convenção e todos os Estados membros da OEA a fortalecerem o MESECVI e a cooperação Hemisférica no combate à violência contra a mulher, incluindo a participação de peritas/os nas reuniões do CEVI; v) reiterar seu reconhecimento e agradecer à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio oferecido aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI; vi) agradecer o Governo do México por sua contínua contribuição para o Mecanismo tanto em recursos humanos como financeiros e convidar a todos os Estados Partes e não-Partes da Convenção, Observadores Permanentes, órgãos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil a fazer contribuições para o fundo específico criado na Organização dos Estados Americanos para financiar o funcionamento do MESECVI; vii) tomar nota do oferecimento da República Argentina para ser sede da Terceira Reunião do Comitê de Peritas/os em Violência (CEVI), a realizar-se no fim de junho de 2007, em Buenos Aires, Argentina; viii) solicitar ao Secretário-Geral a destinação de maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para que a CIM possa continuar apoiando a implementação do MESECVI; ix) tomar nota do oferecimento da República Bolivariana da Venezuela para ser sede da Segunda Conferência dos Estados Partes da Convenção de Belém do Pará, a realizar-se no fim de 2007; e x) solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento ao cumprimento desta resolução e informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o funcionamento do MESECVI e os resultados da primeira rodada de avaliação multilateral.
C.
Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero
· AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que adotou o Programa e instruiu a CIM a servir como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do mesmo e das ações empreendidas para sua implementação; instou a Secretaria-Geral da OEA a velar pela incorporação de uma perspectiva de gênero em todos os trabalhos, projetos e programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA, em cumprimento do Programa; encarregou o Conselho Permanente de propor à Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a alocação dos recursos técnicos, humanos e financeiros no orçamento-programa da Organização, para que tanto a Secretaria-Geral como a CIM possam implementar o Programa; instou a Secretaria-Geral a alocar à CIM, no orçamento-programa de 2001, os recursos humanos e materiais suficientes para a aplicação do Programa, em cumprimento à resolução AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, e exortou os órgãos da OEA e os organismos especializados do Sistema Interamericano a prestar o apoio necessário para sua implementação.
· AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que recebe com satisfação o Primeiro Relatório sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano.
· AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que recebeu o segundo relatório sobre a implementação e promoção do Programa Interamericano; reafirmou o compromisso dos governos de integrar a perspectiva de gênero em seus programas e políticas nacionais; e encarregou o Secretário-Geral de: 1) instrua, pelo meio pertinente, os órgãos, organismos e entidades da OEA a que incluam em seus relatórios à Assembléia Geral uma prestação de contas das medidas tomadas para implementar o Programa Interamericano; e 2) informe o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação deste programa.

· AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, que reafirma o apoio dos Estados membros ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre a eqüidade e igualdade de gênero e dereitos humanos da mulher en el hemisferio e além disso, encarrega o Secretário-Geral de convocar a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelo Progresso da Mulher nos Estados Membros, a realizar-se em abril de 2004.
· AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, que reafirma o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero.  Também insta o Secretário-Geral a que ofereça inteiro apoio ao Programa Interamericano, com ênfase especial nas prioridades estabelecidas pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-II).  A expressa seu contínuo apoio aos esforços da CIM para integrar a perspectiva de gênero nos resultados que emanem das reuniões de ministros do trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia.  Finalmente, insta os Estados membros e o Conselho Permanente a que promovam avanço da mulher e levem em consideração as recomendações da REMIM-II.

· AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, que reafirma o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como principal foro gerador de políticas sobre a eqüidade e igualdade de gênero e os direitos humanos da mulher no Hemisfério. Reitera ao Conselho Permanente que prossiga seus esforços com vistas à incorporação da perspectiva de gênero a suas resoluções, atividades e iniciativas e considere aumentar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa, a fim de habilitá-la a cumprir plenamente os seus mandatos. Insta os Estados membros a que elaborem políticas públicas e fortaleçam os mecanismos institucionais de apoio à mulher, a que compilem e analisem dados desagregados por sexo em todos os setores da economia e a que incluam considerações sobre o impacto de gênero ao desenvolverem suas políticas nacionais e posições relacionadas com a negociação de acordos comerciais bilaterais e regionais. Insta também o Secretário-Geral a que continue a promover a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas e políticas da Organização, convoque a primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG) e informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões sobre a execução do Programa.
· AG/RES. 2141 (XXXVI-O/05) “Programa Interamericano para Promover e Proteger os Direitos Humanos de Migrantes, Incluindo Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, adotar o Programa y designo a la CIM como uno os atores. O Programa encarregar a CIM:
1) Conduzir pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros. 2) Desenvolver políticas e programas destinados a proteger as mulheres migrantes e suas famílias, especialmente as mulheres cabeça de família, e a combater a violência contra a mulher. 3) Promover a implementação das resoluções da CIM e da Assembléia Geral da OEA relativas ao tráfico de pessoas. 4) Recomendar a ratificação, por parte dos Estados, da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional das Nações Unidas e seus Protocolos Facultativos, e do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, relativo à venda de crianças, prostituição e pornografia infantis. 5) Incentivar mecanismos para o retorno seguro e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas, bem como procedimentos especiais para a proteção de menores vítimas desse tráfico.
· AG/RES. 2182 (XXXVI-O/06), “Aprovação do Estatuto emendado da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais”, [image: image5.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

 que designa a Secretária Executiva da CIM para membro da Comissão Interamericana de Desastres Naturais, a fim de assegurar a incorporação da perspectiva de gênero às atividades da Organização relacionadas com a redução e gestão de riscos de desastres naturais.

· AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA), toma nota do Sexto Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do PIA e instá-lo a que continue sua implementação. Reafirma seu apoio ao trabalho da CIM, e continuar apoiando seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, incluídas as atividades para continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.  Reiterar ao Conselho Permanente que continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas e considere incrementar os recursos destinados à CIM no orçamento-programa. Incentiva os Estados membros a que continuem seus esforços no sentido de desenvolver políticas públicas, fortalecer mecanismos institucionais para o avanço da mulher e garantir o cumprimento das leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero. Em cumprimento aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas, desenvolvam programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado das políticas trabalhistas e sociais na mulher e no homem e possam contribuir para eliminar a discriminação da mulher no trabalho e para ampliar seu acesso pleno e igual a trabalho decente, digno e produtivo; e produzam estatísticas desdobradas por sexo e raça, particularmente enfocadas no campo do trabalho. Instar o Secretário-Geral a que aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para permitir à CIM continuar desenvolvendo a implementação do PIA; continue trabalhando com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; e convoque a primeira reunião do Foro Interinstitucional sobre Eqüidade e Igualdade de Gênero (FIEIG).
· AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA), insta o Secretário-Geral com a implementação do Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” (PIA) apresentado em cumprimento e resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05). Reafirmo bem seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher, e continuar apoiando seus esforços no acompanhamento e implementação do Programa Interamericano, incluídas as atividades para continuar promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação e ciência e tecnologia, e sobre questões de liderança, conflito e consolidação da paz, e desastres naturais entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas, em particular da Quarta Cúpula das Américas. Solicito o Secretário-Geral: i) convoque, no ano 2008, a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros e tome as medidas necessárias para que sejam alocados os recursos requeridos para sua realização; ii) continue promovendo, com o apoio da CIM, a plena implementação do PIA a fim de alcançar a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização dos Estados Americanos; iii) continue trabalhando com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; iv) aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para permitir à CIM continuar desenvolvendo a implementação do PIA; v) promova atividades de acompanhamento e apoio do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores; vi) reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre as iniciativas para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades.
D.
Nomeação de mulheres para cargos de nível ejecutivo superior na OEA

· AG/RES. 1872 (XXXII-O/02), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo na OEA”, que instou o Secretário-Geral a reafirmar o objetivo urgente de que, até o ano 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente dos cargos P-5 e superiores; a nomear mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais; e procurar ativamente e apoiar a indicação, eleição ou nomeação de mulheres qualificadas para todos os cargos vagos na OEA; solicitou que prossiga seu trabalho no sentido de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho, acompanhe de perto o progresso feito pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo e informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.  A resolução também instou todos os Estados membros a apoiarem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da CIM para identificar e indicar periodicamente, por meio das missões permanentes junto à OEA, as candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA e incentivar a candidatura do maior número de mulheres para os cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.
· AG/RES. 1954 (XXXIII-O/03), “Nomeação de Mulheres para Cargos de Nível Executivo Superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a redobrar esforços a fim de alcançar a meta urgente de que, até 2005, as mulheres ocupem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, particularmente no nível P-5 e acima; nomear mulheres qualificadas como representantes e enviadas especiais; e levar em conta o objetivo do equilíbrio de gênero e o critério de representação geográfica ao preencher as vagas na OEA, especialmente para cargos de nível mais alto.  Insta igualmente o Secretário Geral a continuar fazendo da eqüidade e igualdade de gênero uma das prioridades em seus esforços para estabelecer uma nova cultura institucional na OEA e acompanhar de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA no que se refere à consecução do objetivo, e a informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.  A resolução urge também todos os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da Presidente da CIM mediante a identificação e indicação periódica, por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA, das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres aos cargos vagos, os quais deverão ser divulgados amplamente em todos os Estados membros.  Faz um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA para que cumpram a meta de 2005 e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres qualificadas, incluam o objetivo de melhorar o equilíbrio de gênero em seus planos de ação e incentivem atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, como uma das ações de seguimento do Projeto Incorporação da Perspectiva de Gênero.
· AG/RES. 1977 (XXXIV-O/04), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a alcançar, até 2005, a meta de que as mulheres exerçam 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, particularmente no nível P-5 e acima, a fim de se alcançar equilíbrio de gênero em todos os níveis da OEA; insta pela designação de mulheres qualificadas como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores; solicita ao Secretário-Geral que leve em conta esta resolução na elaboração de seu Plano de Reestruturação.  Ademais, e insta os Estados membros a que apóiem os esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a indicação das candidatas melhor qualificadas para ocupar cargos de confiança na OEA.

· AG/RES. 2096 (XXXV-O/05), “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA”, que insta o Secretário-Geral a que, com o apoio da Secretaria da CIM e de todas as pessoas que participam do processo de contratação e seleção de pessoal, elabore uma política de recursos humanos à qual esteja plenamente integrado o princípio de eqüidade e igualdade de gênero. Insta também o Secretário-Geral a que intensifique seus esforços para que seja alcançado o objetivo de que as mulheres, incluindo mulheres indígenas, ocupem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente no nível P-5 e acima, e a que nomeie mulheres qualificadas como representantes e emissárias especiais para representá-lo em assuntos relacionados a todas as áreas e setores. Solicita aos Estados membros que prestem apoio aos esforços do Secretário-Geral e da CIM mediante a indicação de candidatas para ocupar cargos de confiança na OEA e que incentivem maior número de mulheres a se candidatar aos cargos vagos. Finalmente, solicita ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA e informe o Conselho Permanente e a Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
· AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivos superior na OEA”, insta o Secretário-Geral a: 1) desenvolver, em coordenação com Departamento de Recursos Humanos da Subsecretaria de Administração e Finanças e com a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) uma política de recursos humanos que se fundamente no princípio de eqüidade e igualdade de gênero; 2) intensificar seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, levando em conta os critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais; 3) nomear mulheres como representantes e emissários especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefes de Missões de Observação Eleitoral; e 4) capacitar a Secretaria Permanente da CIM para apoiar e facilitar efetivamente a integração do princípio de eqüidade e igualdade de gênero em planos de ação de recursos humanos. Insta a todos os Estados membros a que apóiem os esforços mediante a identificação e indicação de candidatas para exercer cargos de confiança na OEA, e a que incentivem a candidatura de maior número de mulheres para cargos vagos. Fazer um apelo aos órgãos, organismos e entidades da OEA a que intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, e a que continuem a acelerar a seleção de mulheres para cargos vagos; e incluam o objetivo em seus planos de ação de gestão de recursos humanos. Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.
· AG/RES. 2335 (XXXVII-O/07) “Nomeação de mulheres para cargos de nível executivos superior na OEA”, tendo presente o artigo 137 da Carta da OEA segundo o qual a Organização não admite restrição alguma, por motivo de raça, credo ou sexo, à capacidade para exercer cargos na Organização e participar de suas atividades, bem como o artigo 120 da Carta da OEA e o artigo 37 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, segundo os quais, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral deverão ser levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade, mas, ao mesmo tempo, deverá ser dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em cada nível, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível; observou com satisfação do progresso alcançado no que se refere ao objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos em cada nível, especialmente nos níveis em que este objetivo foi alcançado ou ultrapassado. Ciente de que, apesar desse progresso, a meta de distribuição de gênero 50/50 em cargos de nível executivo superior ainda não foi alcanzada, resolveu instar o Secretário-Geral a: i) capacitar a Secretaria Permanente da CIM para contribuir de forma eficaz e facilitar a integração do princípio da eqüidade e igualdade de gênero nos planos de ação de recursos humanos; e, além disso, dar estrito seguimento ao progresso registrado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres exerçam 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes e atualizados do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.
E.
Cúpulas das Américas
· AG/RES. 1741 (XXX-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que solicitou aos Estados membros do Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas (SIRG) que tomassem medidas específicas para integrar a perspectiva de gênero como um tema que abrange diversos âmbitos no projeto de Declaração Política e de Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e solicitou ao SIRG que considerasse a inclusão de uma seção específica relacionada com assuntos da mulher na área de “democracia e direitos humanos”; recomendou a realização de reuniões de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros, de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para a preparação e para os trabalhos de acompanhamento das Cúpulas das Américas; incentivou os governos a considerarem as recomendações da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no processo de preparação da Declaração Política e do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e solicitou à CIM que preparasse recomendações e prestasse apoio técnico com esse fim; encarregou a Secretaria-Geral e a CIM de divulgar esta resolução a todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, a fim de garantir que seja levada em conta na elaboração e execução de seus planos de trabalho e programas, e encarregou a Secretaria-Geral da OEA de alocar à CIM os recursos necessários para executar esses mandatos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.
· AG/RES. 2011 (XXXIV-O/04), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria do Processo de Cúpulas de trabalhar em coordenação com a CIM para assegurar que os objetivos do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero sejam incluídos nas reuniões preparatórias da Quarta Cúpula das Américas, bem como de todas as reuniões ministeriais interamericanas, e que a perspectiva de gênero seja reconhecida como parte integrante de todas as políticas, programas e iniciativas; insta os Estados membros a continuarem a apoiar a participação e a colaboração da sociedade civil em todas as atividades da OEA anteriores à Quarta Cúpula das Américas e exorta os governos a que dêem maior apoio financeiro às instituições e aos mecanismos que promovem uma perspectiva de gênero.

F.
Tráfico de pessoas

· AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao Delito do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças”, que insta os Estados membros a adotarem medidas para implementar a resolução intitulada “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças” [CIM/RES. 225/02 (XXXI-O/02)].  Solicita também que a CIM facilite entre os Estados membros o intercâmbio de informação e melhores práticas sobre o combate a esse tráfico, e propõe a expansão da pesquisa a outros Estados membros a fim de detectar a presença do tráfico.  Finalmente, instrui o Secretário-Geral a nomear um coordenador da OEA, encarregado da questão do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, sediado junto à Secretaria Permanente da CIM.

· AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”, que reitera a solicitação aos Estados membros para que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianzas; insta os Estados membros a que adotem as medidas necessárias para implementar as recomendações emanadas da resolução CIM/RES. 225 (XXXI-O/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”; acolhe a recomendação emanada da Quinta Reunião de Ministros da Justiça, de realizar uma reunião de autoridades nacionais, com a participação da CIM, do Instituto Interamericano da Criança (IIN), das Nações Unidas, da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e de outros organismos internacionais relacionados, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição de seus autores;  encarrega o Secretário-Geral de designar o Coordenador da OEA encarregado da questão do tráfico de pessoas, tal como previsto na resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03); é solicitado o Secretário-Geral, em coordenação com esse Coordenador a apresentar relatórios anuais ao Conselho Permanente a respeito das atividades desenvolvidas por diferentes órgãos da OEA em relação ao problema do tráfico de pessoas.
· AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), “Combate à exploração sexual comercial e ao tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério”, que insta os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou a ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais relacionados com combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o tráfico ilícito de crianças e adolescentes no Hemisfério.  Também solicita á CIM que submeta à consideração do Conselho Permanente, antes de 31 de dezembro de 2004, um estudo sobre o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual comercial no Hemisfério.  Adicionalmente, solicita ao Instituto Interamericano da Criança (INN), ao Centro de Estudos de Justiça nas Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresentem relatórios ao Conselho Permanente sobre a exploração sexual comercial e o tráfico de crianças e adolescentes.

· AG/RES. 2118 (XXXV-O/05), “Combate ao delito do tráfico de pessoas”, que insta os Estados membros a que considerem, segundo o caso, assinar e ratificar, ou ratificar, os instrumentos internacionais relacionados com o combate ao tráfico ilícito e ao tráfico de mulheres, crianças e adolescentes no Hemisfério, ou a eles aderir, e a que adotem as medidas necessárias à implementação desses instrumentos. Renova o mandato conferido ao Conselho Permanente para que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, anteriormente ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com o objetivo de analisar mecanismos de cooperação integral entre os Estados e facilitar o intercâmbio de informações e experiências, o diálogo político e a colaboração entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos nessa área. Solicita ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, e a próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores- Gerais das Américas (REMJA-VI) sobre o cumprimento desta resolução.

· AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06) “Combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, insta os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação ou ratificação, conforme o caso, dos instrumentos internacionais que mantêm relação com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e a luta contra o contrabando e o tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério; solicita ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que, em coordenação com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), continue trabalhando nesta matéria e no projeto sobre o contrabando e o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de exploração sexual nas Américas; Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar apoiando os avanços nesta importante matéria, com vistas a elaborar um estudo sobre os alcances das conclusões desse Parecer Consultivo e solicita à CIM, ao IIN, ao CEJA, à CIDH e ao Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública que cooperem na elaboração desses estudos.
G.
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
· AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”, que solicitou ao Conselho Permanente que considerasse a possibilidade de examinar esses relatórios com a assistência das áreas técnicas da Secretaria-Geral, a qual foi instruída no sentido de envidar todos os esforços possíveis para melhorar, com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos, a situação financeira dos órgãos, organismos e entidades, especialmente da Comissão Interamericana de Mulheres.

· AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a prover a CIM de suficientes recursos humanos e financeiros e solicita aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, que ofereçam contribuições voluntárias para apoiar projetos e programas da CIM.
· AG/RES. 2099 (XXXV-O/05), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, que insta o Secretário-Geral a que dote a CIM de recursos humanos e financeiros suficientes para aumentar sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos e a que inclua projetos e programas da CIM entre as prioridades a serem apresentados aos doadores externos para financiamento. Convida os Estados membros e Observadores Permanentes, bem como pessoas físicas e entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, que a isso se disponham, a realizarem contribuições voluntárias em apoio à elaboração e implementação de projetos e programas da CIM. Reitera ainda o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar relatórios periódicos sobre os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos.

· AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, Reiterar ao Secretário-Geral que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos, recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros e insta o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM e reitera o mandato ao Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos e solicita ao Secretário-Geral que, por meio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
· AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, advertindo que, embora o seu orçamento e quadro de pessoal tenham sido aumentados em certa medida em 2007, a capacidade da CIM de cumprir plenamente todos os seus mandatos se vê muito limitada e a necessidade de que este organismo disponha de maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais; recordando que a Secretaria Permanente da CIM foi designada Secretaria Técnica da Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, e do Comitê de Peritas/os do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção (MESECVI) [AG/RES. 2138 (XXXV-O/05)]; e que, além disso, em cumprimento da resolução AG/RES. 1741 (XXX-O/00), em 2008, a CIM coordenará a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-III), resolveu: i) reiterar sua solicitação ao Secretário-Geral para que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros; ii) instar o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; iii) convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem, a realizar contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM; iv) reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos; e v) solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
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1.	AG/RES. 1451 (XXVII-O/97) e AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98), “Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”, AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, AG/RES. 1777 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), “Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”; das resoluções AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2099 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), e, AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), todas elas intituladas “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”. 
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